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RESUMO

Este artigo analisa os mecanismos de exclusão das vozes femininas africanas 
na literatura colonial portuguesa e suas reverberações nas políticas culturais 
pós-independência. A partir de uma abordagem qualitativa e crítica, articu-
lando teoria pós-colonial, feminismos descoloniais e sociologia da cultura, 
investiga-se como dispositivos institucionais — como editais, legislações e 
arquivos — naturalizaram o apagamento de autoras como Noémia de Sousa 
e Alda Lara. Os resultados revelam que a colonialidade do saber perpetuou 
hierarquias de gênero e raça, mesmo após as independências, com políticas 
de reconhecimento que mantêm filtros seletivos. Conclui-se que a justiça 
epistêmica exige não apenas inclusão no cânone, mas a desestruturação dos 
critérios de legitimação literária herdados do colonialismo.

PALAVRAS-CHAVE: Colonialidade. Gênero. Literatura africana. Exclusão 
epistêmica. Políticas culturais.
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ABSTRACT

This article examines the mechanisms of exclusion of African women’s voi-
ces in Portuguese colonial literature and their echoes in post-independence 
cultural policies. Through a qualitative and critical approach, combining 
postcolonial theory, decolonial feminisms, and sociology of culture, it in-
vestigates how institutional devices — such as contests, laws, and archives 
— naturalized the erasure of authors like Noémia de Sousa and Alda Lara. 
Results reveal that the coloniality of power sustained gender and racial 
hierarchies even after independence, with recognition policies that remain 
selective. The study argues that epistemic justice requires not only canonical 
inclusion but the dismantling of colonial literary legitimacy criteria.

KEYWORDS: Coloniality. Gender. African literature. Epistemic exclusion. 
Cultural policies.

INTRODUÇÃO

A literatura colonial portuguesa, sobretudo em seus desdobra-
mentos africanos, sempre esteve imbricada em regimes de poder que na-
turalizaram a exclusão de vozes femininas negras, sobretudo aquelas que 
ousaram disputar o espaço público da escrita. Esse fenômeno se inscreve 
em um contexto histórico mais amplo, em que a colonialidade — conceito 
desenvolvido por Quijano (2005) — opera não apenas na dominação po-
lítica e econômica, mas também na configuração dos saberes, dos corpos 
legitimados e das linguagens autorizadas. Nos últimos anos, essa discussão 
ganhou centralidade diante de movimentos globais de descolonização do 
conhecimento e das artes, urgência intensificada por debates sobre reparação 
histórica, representatividade e equidade de gênero que atravessam o campo 
cultural e acadêmico (Mignolo, 2018). Dados recentes sobre a circulação de 
autoras africanas em antologias escolares e políticas culturais angolanas e 
moçambicanas revelam a persistência de uma exclusão estrutural que ainda 
hoje organiza o mercado editorial e o campo literário (Rodrigues, 2020).

O objeto específico de análise deste estudo são os mecanismos de 
apagamento e reinscrição simbólica das mulheres africanas na literatura 
colonial portuguesa e nas políticas culturais pós-independência. Trata-se de 
compreender como a lógica de exclusão de gênero articulou-se ao projeto 
colonial de produção de memória, produzindo hierarquias raciais e sexuais 
que reorganizaram de modo duradouro o campo literário. Esse processo 
teve efeitos concretos na circulação, legitimação e conservação de obras de 
autoras como Noémia de Sousa, Alda Lara e outras, cujas vozes foram fre-
quentemente silenciadas ou incorporadas tardiamente ao cânone de forma 
seletiva e instrumental (Almeida, 2019). Na esfera social, isso implicou a 
naturalização de uma narrativa nacional e colonial que exalta a mestiça-
gem e a harmonia racial, mas marginaliza sistematicamente experiências 
femininas negras que rompem com o pacto estético e político do império 
(Freyre, 1933; Mata, 2008).
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Do ponto de vista teórico, a pesquisa dialoga com a economia 
política do campo cultural de Bourdieu (1989), as formulações sobre colonia-
lidade do poder de Quijano (2005) e as reflexões sobre injustiça epistêmica 
de Fricker (2007). A literatura especializada aponta certo consenso quanto 
à centralidade da ideologia lusotropicalista como vetor de legitimação da 
hierarquia racial e sexual na cultura literária colonial, mas existem dissen-
sos sobre o grau de agency possível às autoras invisibilizadas e as formas 
de resistência incorporadas em suas poéticas (Sousa, 2018; Gomes, 2019). 
Ainda há lacunas significativas sobre como a lógica arquivística colonial 
produziu silenciamentos institucionais e de que modo as políticas de me-
mória pós-independência reproduzem práticas seletivas sob novas retóricas 
de reconhecimento (Araújo, 2022).

Para investigar essas questões, o estudo se concentra em corpus 
composto por documentos institucionais, editais de concursos literários 
coloniais, leis do livro em Angola e Moçambique, e análises de obras de 
autoras invisibilizadas publicadas em periódicos da época. Esses recortes 
foram escolhidos por evidenciar o entrelaçamento entre política cultural, 
dispositivos de legitimação simbólica e regimes de poder colonial, oferecendo 
um panorama empírico do processo de exclusão e suas consequências. Em 
contraste com abordagens tradicionais que tratavam o cânone colonial como 
campo neutro, essa pesquisa propõe uma leitura crítica dos mecanismos 
de curadoria, premiabilidade e circulação como operadores de poder — 
perspectiva defendida por Stoler (2009) na análise dos arquivos coloniais.

O estudo também explicita limites das abordagens anteriores que, 
ao se concentrarem apenas na representatividade de autoras no cânone, dei-
xaram de problematizar as infraestruturas de mediação cultural que mantêm 
operante a lógica de exclusão. Enquanto o paradigma liberal de inclusão tende 
a tratar o silêncio como lacuna a ser preenchida, a crítica aqui desenvolvida 
entende o apagamento como efeito estrutural, inseparável das disputas pela 
memória e pela autoridade literária (Cusicanqui, 2010). Essa postura coloca 
em evidência os dilemas éticos e políticos envolvidos na reparação simbó-
lica: como reinscrever vozes apagadas sem reiterar a lógica de captura que 
produziu seu silenciamento? A ausência de políticas de gênero robustas nas 
leis de livro, por exemplo, ilustra a persistência dessa colonialidade de poder 
e saber, mesmo após a independência formal (Rodrigues, 2020).

Diante desse quadro, a pesquisa busca responder à seguinte pergunta 
central: de que modo o apagamento das vozes femininas africanas na litera-
tura colonial portuguesa foi operado institucionalmente e simbolicamente, 
e como as tentativas de reconhecimento pós-independência dialogam ou 
tensionam essa herança? Desdobram-se daí questões específicas: quais me-
canismos editoriais e estatais regularam a exclusão dessas autoras? De que 
modo as poéticas de resistência feminina africana reconfiguram a linguagem 
colonial? Quais são os limites e ambivalências das políticas de memória atuais 
na reparação desse silenciamento? (Mata, 2008; Sousa, 2020).
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A relevância do estudo reside na articulação entre crítica literária, 
teoria pós-colonial e feminismos descoloniais, contribuindo para debates 
sobre justiça epistêmica e políticas de memória em países africanos de 
língua portuguesa. Suas hipóteses de trabalho sustentam que o silencia-
mento não decorre de lacunas fortuitas, mas de dispositivos concretos de 
poder inscritos no campo literário, e que as políticas de reconhecimento 
pós-independência — apesar de importantes — reproduzem seletividades 
herdadas do império. O trabalho se estrutura em etapas: mapeamento de 
editais e legislações, análise crítica do campo literário colonial, estudo de 
caso de autoras invisibilizadas e discussão das políticas de memória recentes. 
Busca-se, assim, não apenas descrever o apagamento, mas contribuir para 
o desmonte crítico das estruturas que o sustentam.

METODOLOGIA

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, teórica, documental 
e crítica, ancorada nos campos da análise do discurso, da sociologia da cul-
tura e dos estudos pós-coloniais. Fundamenta-se em referenciais decoloniais 
como Quijano (2005) e Mignolo (2018), articulando-os às formulações de 
Bourdieu (1989) sobre campo cultural e de Fricker (2007) acerca da injustiça 
epistêmica, para analisar os modos como a autoridade literária foi construída 
por dispositivos coloniais de poder e gênero. As fontes primárias incluem 
editais de concursos literários coloniais, legislações sobre política do livro 
em Angola e Moçambique, relatórios de políticas culturais, publicações 
periódicas que divulgaram textos de autoras africanas invisibilizadas, além 
de leis, decretos e documentos institucionais entre 1930 e 2025. As buscas 
foram realizadas em bases como Scopus, Web of Science, Redalyc e reposi-
tórios digitais de arquivos coloniais, utilizando descritores como “literatura 
colonial portuguesa”, “autoras africanas”, “política do livro em Angola”, “câ-
none e gênero” e “memória literária”. Os critérios de inclusão privilegiaram 
materiais que abordassem a articulação entre colonialidade, gênero e dispo-
sitivos institucionais de legitimação simbólica; foram excluídos textos que 
tratassem genericamente da literatura colonial sem enfoque em questões de 
gênero ou sem análise crítica das práticas arquivísticas. O material foi sub-
metido a uma análise crítica do discurso, combinada com análise temática, 
buscando mapear como as narrativas institucionais produziram regimes 
de valor que naturalizaram a exclusão feminina, bem como problematizar 
os limites das tentativas de reparação simbólica pós-independência. Essa 
estratégia metodológica visa revelar as continuidades entre colonialidade 
do saber e práticas culturais contemporâneas, demonstrando que a luta pelo 
reconhecimento de autoras africanas é também disputa pelo sentido, pela 
memória e pelos critérios do literário.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apontam que a invisibilização das autoras africanas 
na literatura colonial portuguesa foi operada por mecanismos institucio-
nais de exclusão, confirmados na análise de editais, júris e legislações do 
período, os quais privilegiaram narrativas alinhadas à ideologia imperial e 
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masculinista. Ao mesmo tempo, as políticas de memória e reconhecimento 
pós-independência revelaram limites importantes: embora promovam certa 
inserção de autoras como Alda Lara em antologias escolares, mantêm filtros 
androcêntricos e nacionalistas que perpetuam a colonialidade do saber. A 
discussão evidencia que o apagamento não decorre apenas da ausência de 
produção, mas da regulação simbólica do que conta como literatura legítima, 
regime que perdura mesmo após a independência formal. As poéticas de 
resistência, como as de Noémia de Sousa, constituem contra-arquivos que 
tensionam o campo literário, subvertendo a gramática colonial e inscrevendo 
o corpo feminino negro como sujeito de enunciação. Essa análise demonstra 
que a luta por reconhecimento exige não apenas reparação documental, 
mas transformação radical das infraestruturas de memória, evidenciando a 
necessidade de uma crítica que problematize as bases epistêmicas e institu-
cionais que ainda reproduzem desigualdades de gênero e raça na legitimação 
literária (Stoler, 2009; Cusicanqui, 2020).

COLONIALIDADE E GÊNERO: A INVISIBILIZAÇÃO SISTEMÁTICA 
DAS MULHERES AFRICANAS NA LITERATURA DO IMPÉRIO

A construção colonial da autoridade literária jamais foi neutra, 
tampouco cega ao gênero. Ao contrário, o que se institui no contexto da 
literatura imperial portuguesa não é apenas uma hierarquia racial, mas um 
regime estético profundamente atravessado pela masculinização da produção 
simbólica, em que a figura da mulher africana é sistematicamente excluída 
como produtora de discurso e relegada à condição de figuração subalterna. 
A colonialidade do poder, nas formulações de Quijano e aprofundadas por 
Spivak (1988), não opera apenas na dimensão econômica ou política: ela 
se inscreve de forma estrutural na constituição dos sujeitos enunciativos, 
determinando quem pode falar, com que linguagem, e sob quais condições 
essa fala se torna legível como “literatura”. A mulher africana, nesse arranjo, é 
privada de inteligibilidade pública, convertida ora em paisagem exótica, ora 
em corpo fecundo a serviço da ficção lusotropicalista, mas quase nunca em 
sujeito autoral. A ausência de autoras como Alda Lara ou Noémia de Sousa 
nos concursos de literatura colonial não decorre da escassez de produção, 
mas do funcionamento excludente dos dispositivos de legitimação simbólica 
que regulavam o campo literário do império.

Não se trata, aqui, de apontar uma simples lacuna no cânone, mas 
de explicitar os mecanismos concretos de silenciamento e curadoria imperial 
que operaram essa exclusão. O que Bourdieu (1989) denomina de “campo 
literário” implica um espaço de disputas pela autoridade cultural, onde a 
consagração está subordinada a capitais específicos – neste caso, aqueles 
conformes à ficção do colonizador esclarecido, masculino e civilizador. 
Como demonstram os dados de Costa (2017) e Santos (2019), os concursos 
coloniais operaram como instrumentos de reprodução dessa hierarquia, ao 
premiar sistematicamente textos alinhados à ideologia imperial e invisibi-
lizar vozes que escapavam a essa lógica. A racionalidade de exclusão não 
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é implícita: ela se manifesta na composição dos júris, nos critérios de ava-
liação, nas temáticas valorizadas e, sobretudo, na ausência de dispositivos 
institucionais que reconhecessem o valor estético e político das produções 
femininas africanas. A Lei do Livro em Angola (n.º 25/2010), mesmo após 
a independência, permanece silenciosa quanto à reparação simbólica dessas 
vozes, evidenciando a persistência do que Inocência Mata (2008) nomeia 
de “silenciamento estruturado”.

A ideologia lusotropicalista desempenha aqui um papel crucial. 
Longe de ser uma doutrina de miscigenação harmônica, ela configura um 
dispositivo de captura simbólica da diferença, articulando o elogio da mes-
tiçagem à negação da alteridade política e epistêmica. Freyre (1933), ainda 
que celebrando a mulher negra como mediadora cultural, a situa no plano 
da doçura, da fertilidade, da sensualidade, nunca no da criação intelectual. 
Essa construção é absorvida e instrumentalizada pelo Estado Novo, que a 
converte em estética do império, como evidenciam as políticas culturais do 
período. A figura da mulher africana, então, não é ausente da literatura colo-
nial — ela está presente, mas como objeto de enunciação, não como sujeito 
enunciador. A duplicação da subalternidade, teorizada por Spivak, se revela 
na impossibilidade de uma fala que não seja imediatamente reconfigurada 
pelo olhar colonial. Trata-se, portanto, de um silenciamento que não atua 
por exclusão absoluta, mas por captura semântica, neutralização da potência 
política da linguagem.

Contudo, esse apagamento não foi absoluto. A circulação de textos 
de autoras como Noémia de Sousa em periódicos como O Brado Africano 
ou Notícias demonstra a existência de um circuito alternativo de produção 
literária, subterrâneo ao reconhecimento institucional, mas vital na consti-
tuição de uma poética contra-hegemônica. As análises de Mendonça (2018) 
e Oliveira (2020) permitem reconstituir essas redes de resistência, onde o 
gesto poético feminino se afirmava como contra-arquivo, como memória 
encarnada na linguagem. O que está em disputa, nesses textos, não é apenas 
o direito à voz, mas a possibilidade de reconfigurar os próprios termos da 
linguagem colonial. A crítica ao império não se faz apenas pela denúncia, 
mas pela invenção de outra sintaxe, de outra sensibilidade. A literatura de 
autoria feminina africana no período colonial não sobrevive apenas como 
documento do trauma, mas como performatividade política de reinvenção 
da subjetividade.

A ambivalência desse processo se intensifica na passagem ao pe-
ríodo pós-independência. Se por um lado houve tentativas de reinscrição 
dessas autoras nos cânones nacionais — como a presença de Alda Lara em 
antologias escolares angolanas —, por outro, a lógica do resgate manteve-se 
seletiva e marcada por critérios androcêntricos e nacionalistas. A questão que 
se impõe, portanto, não é apenas a da memória, mas da justiça epistêmica, nos 
termos formulados por Fricker (2007): como reconstituir o direito à autoria 
não como exceção tolerada, mas como fundamento alternativo do sistema 
literário? A colonialidade de gênero, como propõe Lugones, não se desfaz 
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com a independência formal, pois estrutura a forma como reconhecemos 
ou desqualificamos vozes, afetos e corpos no discurso público. O desafio, 
então, é pensar a crítica literária não apenas como exercício estético, mas 
como gesto político de escuta e restituição.

Essa restituição exige uma epistemologia desobediente, capaz de 
desnaturalizar os regimes de valor herdados do império e de reabrir o câ-
none à multiplicidade de formas, linguagens e experiências que nele foram 
interditadas. A literatura colonial portuguesa, lida a partir do silêncio das 
mulheres africanas, revela-se menos como totalidade hegemônica e mais como 
campo de apagamentos estruturais. Reconhecer esses apagamentos é apenas 
o início: o gesto crítico precisa atravessá-los, escutá-los e reinscrevê-los como 
parte viva do presente. Não se trata de preencher lacunas, mas de desfazer os 
contornos mesmos que permitiram que essas lacunas existissem. A fissura 
deixada pelas vozes silenciadas é, também, possibilidade de outra fundação.

POÉTICAS DA DISSIDÊNCIA: ESTÉTICAS CONTRA-COLONIAIS 
NAS OBRAS DE AUTORAS INVISIBILIZADAS

A estética colonial opera como tecnologia de dominação simbólica 
ao organizar os modos de ver, dizer e sentir dentro de um regime de inteligi-
bilidade eurocentrado. Ao produzir a literatura como um campo normativo, 
ligado ao ideal civilizatório da metrópole, o império português estabeleceu 
um cânone fundado na exclusão do corpo colonizado e, em particular, da 
voz feminina negra africana. Nesse contexto, as poéticas de autoras como 
Noémia de Sousa e Alda Lara não se configuram como simples expressões 
marginais, mas como insurgências estéticas que confrontam as estruturas 
do poder colonial e patriarcal a partir de uma escrita encarnada, cortante 
e politicamente situada. Contra a pretensão universalista da norma literá-
ria imposta por Lisboa, essas autoras instauram uma “escrita da fissura” 
— conforme formulado por Ana Mafalda Leite (2017) — que desloca os 
fundamentos formais, semânticos e políticos da literatura colonial.

Essa fissura não é somente formal, mas ontológica: a linguagem se 
converte em campo de desestabilização da episteme colonial e, ao mesmo 
tempo, de reinscrição da memória coletiva. Na poesia de Noémia de Sousa, 
analisada por Leonor Sousa (2018), o gesto poético se dá como denúncia 
visceral, onde a dor, a terra e a ancestralidade são elementos de construção 
de uma identidade insurgente. Tal gesto está em consonância com o pensa-
mento de Frantz Fanon (1952), que identifica na nomeação da opressão o 
primeiro movimento da descolonização. Mais do que tematizar a violência, 
a poesia de Sousa a recodifica, transfigurando o corpo feminino negro em 
sujeito de enunciação e memória.

Essa centralidade do corpo na poética da dissidência encontra 
ressonância nas análises de Isabel Gomes (2019), ao examinar a poesia de 
Alda Lara. Para Gomes, o corpo é mais que tema — é meio de ruptura. A 
corporeidade negra feminina torna-se superfície de inscrição política, re-
configurando as relações entre lirismo e insurgência. Judith Butler (2003) 
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já alertava que o corpo, performativamente constituído, carrega a ambiva-
lência entre norma e resistência. Nas poéticas africanas, essa ambivalência 
se resolve em afirmação dissonante, que tensiona gênero, raça e linguagem 
em uma sintaxe de subversão.

A ruptura com os modelos estéticos coloniais não é apenas uma 
negação formal. Trata-se de uma recusa epistêmica. Edward Said (1979) 
desmascara o Orientalismo como estrutura discursiva que silencia o Outro 
enquanto o representa. De modo análogo, a literatura colonial portuguesa 
construiu imagens do africano como passivo, infantilizado, sem voz. Contra 
isso, a poesia pós-colonial, como mostra Marta Ferreira (2020), mobiliza 
uma gramática de deslocamento, onde o sujeito colonizado já não é objeto 
da narrativa, mas agente de sua própria reescrita. Essa virada não é assi-
milável pelo modelo estético dominante, pois mina o pacto narrativo que 
sustentava a dominação.

As autoras invisibilizadas não operam dentro do sistema — elas o 
sabotam. Como Spivak (1987) argumenta, o subalterno não pode simples-
mente falar dentro das estruturas que o silenciam; é preciso inventar outras 
formas de dizer. No caso das poetas africanas, essa invenção se dá na dobra 
entre poesia e política, entre estética e memória. Júlia Pereira (2021), ao 
analisar as linguagens subversivas dessas autoras, demonstra como o uso 
da metáfora, da fragmentação e do verso livre não são escolhas estilísticas 
arbitrárias, mas ferramentas de um enfrentamento epistemológico. O gesto 
poético, nesse sentido, torna-se uma forma de revolta contra a lógica disci-
plinadora do arquivo colonial.

Essa revolta não se limita ao conteúdo dos textos, mas se estende à 
sua marginalização sistemática nos sistemas de reconhecimento acadêmico 
e editorial. O apagamento institucional dessas autoras, conforme sugere 
Ricardo Dias (2017), reflete a persistência de uma colonialidade do saber 
que continua a ordenar quem merece ser lido, citado e celebrado. A recusa 
em premiá-las ou canonizá-las revela que o projeto literário da metrópole 
ainda opera sob critérios racializados e generificados de legitimação. Trata-se 
de uma violência simbólica que prolonga a lógica colonial no interior das 
práticas literárias e críticas contemporâneas.

Contudo, esse apagamento tem sido tensionado por iniciativas que 
buscam reinscrever essas autoras nos circuitos de memória e resistência. O 
trabalho do Baobá — Centro de Feminismos Africanos (2020) propõe uma 
política de memória que rompe com a lógica do arquivo colonial e valoriza 
práticas literárias como formas de saber insurgente. Ao promover projetos de 
literatura e memória Brasil-África, essas ações articulam epistemologias do 
Sul e ativismo poético como instrumentos de justiça histórica e epistêmica. 
Nesse movimento, a poesia deixa de ser um campo de representação e passa 
a ser uma tecnologia de existência, de cura e de reencantamento do mundo.

A dimensão política dessas poéticas também se expressa na de-
núncia das violências de gênero, frequentemente silenciadas nos discursos 
oficiais. A Convenção de Belém do Pará (1994), ao estabelecer o marco 
interamericano de combate à violência contra a mulher, oferece uma chave 
institucional que ressoa com os gestos poéticos das autoras africanas: nomear, 
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denunciar, desnaturalizar. Quando a poesia torna visível o corpo violentado, 
ela não o estetiza, mas o reconfigura como sujeito ético e político, operando 
uma descolonização afetiva e linguística. Nessa interseção entre literatura 
e direito, o gesto poético adquire força normativa — não como lei escrita, 
mas como força disruptiva.

Essas poéticas da dissidência não são apenas expressões culturais, 
mas formas de pensamento e de intervenção no mundo. Elas colocam em 
xeque os fundamentos estéticos do colonialismo e denunciam a cumpli-
cidade entre forma literária, violência epistêmica e exclusão institucional. 
Ao reinscrever o corpo negro e feminino como sujeito de linguagem, essas 
autoras deslocam as fronteiras entre arte e política, entre palavra e carne, 
entre arquivo e insurreição. Contra a lógica da domesticação estética, suas 
escritas propõem uma estética do corte — onde a linguagem sangra, mas 
também regenera. A fissura não é falha, mas condição de possibilidade para 
outras existências narráveis.

ARQUIVOS COLONIAIS, POLÍTICAS DE CÂNONE E O RECO-
NHECIMENTO PÓS-INDEPENDÊNCIA

A lógica arquivística colonial operou menos como depositária 
neutra da memória do que como dispositivo ativo de poder, cujo funcio-
namento se deu pela seleção sistemática, pela supressão e pela produção de 
uma ordem simbólica que excluiu — por método e estrutura — as vozes 
femininas africanas do espaço literário legitimado. Como argumenta Stoler 
(2009), os arquivos coloniais não apenas registram fatos, mas organizam 
epistemes, sedimentam o “senso comum colonial” e moldam a gramática da 
lembrança. Essa performatividade do arquivo desloca a análise do domínio 
do registro para o campo da curadoria e da exclusão, produzindo um tipo 
específico de silêncio: aquele que se apresenta não como ausência, mas como 
ocultamento deliberado.

Tal performatividade se entrelaça ao campo literário descrito por 
Bourdieu (1996), em que o reconhecimento simbólico depende da inserção 
em redes de consagração institucional, acesso a capital cultural e alinhamento 
às normas hegemônicas de legitimidade. Nesse sistema, as autoras africanas 
— ainda que producentes de literatura nos marcos coloniais — foram, em 
grande parte, impedidas de transitar pelos mecanismos de visibilidade. A 
análise de Carla Almeida (2019) sobre os critérios editoriais em Moçambi-
que revela como os concursos literários e seleções oficiais priorizavam uma 
escrita masculina, normativamente lusitana, e ignoravam propositalmente 
expressões autorais que escapavam à ortodoxia estética e ideológica do im-
pério. Esse apagamento, entretanto, não se dá de forma passiva, mas como 
construção institucionalizada, reforçada por práticas documentais e decisões 
editoriais que convertiam o silêncio em método de governo da memória.

A transição para o período pós-independência não rompeu integral-
mente com esse modelo excludente. As políticas culturais implementadas por 
Estados recém-formados, como Angola e Moçambique, embora investidas 
de um projeto nacionalista e anticolonial, reproduziram filtros seletivos na 
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incorporação de autoras ao cânone. Como argumenta Casanova (1999), os 
sistemas literários periféricos, ao buscar uma “república nacional das letras”, 
acabam por negociar sua legitimidade segundo os critérios herdados do 
centro colonial, atualizando o gesto de consagração com novas exclusões. 
A análise de Andréa Martins (2021) confirma esse processo: a curadoria 
literária angolana no pós-1975 concentrou-se em figuras como Alda Lara, 
cuja trajetória se alinhava tanto à mitologia da resistência quanto à estética 
aceitável pelo novo projeto de Estado. Autoras menos alinhadas, ou com 
posições críticas à ordem vigente, permaneceram no limbo editorial.

A esse respeito, o estudo de Mariana Araújo (2022) sobre trajetó-
rias editoriais de escritoras no pós-25 de Abril mostra como a reconstrução 
simbólica do espaço literário africano lusófono se deu por mecanismos de 
mediação institucional, nos quais as editoras — estatais ou paraestatais — 
funcionaram como filtros ideológicos. A política do que se reedita, do que se 
inclui nos currículos e do que se torna objeto de estudo escolar é, portanto, 
parte ativa da disputa pelo cânone. Como enfatiza Pedro Silva (2020), o 
cânone colonial sobrevive não apenas em arquivos físicos, mas nos critérios 
ainda vigentes de legitimidade estética, nos formatos escolares e na produção 
de narrativas historiográficas da literatura africana.

A persistência dessa seletividade é ilustrada no trabalho de Tiago 
Rodrigues (2020), que analisa as políticas de memória implementadas em 
Angola, mostrando como os dispositivos de reconhecimento estatal — leis 
do livro, políticas de leitura, currículos escolares — operam por um modelo 
de inclusão condicionada, que acolhe certas vozes femininas apenas quando 
compatíveis com o imaginário nacional e as estratégias de coesão simbólica 
do Estado. A Lei n.º 25/2010, por exemplo, explicita a preocupação com a 
memória literária nacional, mas evita enfrentar os legados de gênero e raça 
na formação do cânone, perpetuando, sob novas formas, a lógica colonial 
da invisibilidade seletiva.

Essa continuidade estrutural pode ser lida à luz do que Baptista 
(2015) define como “poder arquivístico residual”: mesmo após as indepen-
dências e a reconfiguração institucional, os critérios de armazenamento, de 
difusão e de reconhecimento permanecem atravessados pela colonialidade. 
A ausência de políticas com enfoque interseccional — gênero, raça, classe 
— nos marcos legais de países africanos de língua portuguesa reproduz o 
silenciamento como norma arquivística. A Carta de Bogotá (2008), que 
defende o acesso público e democrático aos arquivos históricos, e a Lei n.º 
8.159/1991, que estabelece o Sistema Nacional de Arquivos no Brasil, ilustram 
iniciativas que, embora relevantes, ainda operam sob uma concepção liberal 
de acesso, desprovida de análise crítica sobre os mecanismos de exclusão 
estrutural inscritos nos próprios arquivos e nas instituições literárias.

Esse quadro complexo exige mais do que políticas de recuperação 
documental: demanda um esforço radical de reconfiguração da memória 
cultural, capaz de tensionar os fundamentos do que se entende por patri-
mônio literário, evidenciando os conflitos inscritos na noção de “cânone”. O 
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reconhecimento de autoras africanas apagadas não se limita à republicação 
de seus textos, mas implica o enfrentamento de estruturas de mediação, 
tradução, legitimação e escolarização que operam como filtros da memória. 
Assim, a crítica aos arquivos coloniais deve ser acompanhada de uma crítica 
à própria política de reconhecimento pós-independência, que, ao invés de 
ruptura, muitas vezes perpetua a exclusão sob novas formas de verniz nacional.

A análise crítica do arquivo, da curadoria estatal e das leis de me-
mória mostra que o reconhecimento não é um ato pontual ou benevolente, 
mas uma disputa situada entre estruturas coloniais que se projetam no tem-
po, e tentativas fragmentadas de reparação que frequentemente reiteram a 
lógica que pretendem subverter. Tal tensão, ao invés de ser resolvida, deve 
ser mantida aberta como campo de luta — onde o arquivo deixa de ser um 
repositório do passado para se tornar campo político do presente.

FEMINISMOS DESCOLONIAIS E A REINSCRIÇÃO EPISTÊMICA 

DAS VOZES FEMININAS AFRICANAS

A reinscrição epistêmica das vozes literárias femininas africanas 
exige mais do que a inclusão tardia no cânone: implica a desmontagem das 
estruturas ontoepistêmicas que sustentam a ideia mesma de “literatura” 
como um campo fechado, hierarquizado e governado por critérios coloniais 
de legibilidade. Nesse contexto, o apagamento não é um efeito colateral da 
história, mas operação sistemática de silenciamento que atua nos níveis da 
linguagem, da memória e da autoridade. A colonialidade do saber, como 
delineada por Mignolo (2018), opera não apenas na produção de conheci-
mento, mas também na regulação do que conta como enunciação válida. 
As mulheres africanas, historicamente interditadas à posição de sujeito 
epistêmico, foram simultaneamente objeto de discurso e excluídas da ins-
tância da palavra pública, sendo, nas palavras de Spivak (2012), impedidas 
de “falar” não por ausência de voz, mas por uma arquitetura discursiva que 
as torna inaudíveis.

É nesse sentido que a proposta de Fricker (2007) sobre injustiça 
epistêmica torna-se central para compreender os mecanismos através dos 
quais se nega às mulheres africanas não apenas o direito de serem escutadas, 
mas de definirem os parâmetros da escuta. A injustiça hermenêutica, que 
opera na invisibilização de categorias para nomear suas próprias experiên-
cias, e a injustiça testemunhal, que compromete sua credibilidade enquanto 
portadoras de saber, configuram o cerne da crítica feminista decolonial. A 
literatura, quando lida sob esse viés, deixa de ser mero repositório de textos e 
transforma-se em campo de disputa ontológica e política: um arquivo desigual, 
onde a ausência não é vazio, mas vestígio do que foi negado. Grada Kilomba 
(2019) tensiona essa estrutura ao propor que a escrita negra feminina é não 
só testemunho, mas corpo insurgente que retorna como fantasma em uma 
cena de exclusão reiterada.
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As práticas editoriais contemporâneas vinculadas a movimentos 
feministas africanos, como a Afrolit Sans Frontières (Sousa, 2020), não 
devem ser vistas como gestos compensatórios ou curadoriais, mas como 
formas de insurgência epistêmica que recusam a passividade do arquivo e 
operam reativações críticas de memória. Esses coletivos não apenas publicam 
autoras negligenciadas, mas subvertem os próprios critérios de circulação, 
legitimidade e reconhecimento literário, apostando em outras políticas de 
visibilidade e temporalidade. Nesse contexto, a proposta de Cusicanqui 
(2010) de uma epistemologia ch’ixi — que recusa o binarismo modernidade/
tradição, centro/periferia — revela-se ferramenta potente para pensar as 
formas narrativas que emergem desses espaços: narrativas que misturam 
oralidade, performance, espiritualidade e resistência cotidiana como ele-
mentos indissociáveis do literário.

Essas epistemologias insurgentes estão ancoradas em práticas con-
cretas de contra-arquivamento, como apontam Cusicanqui (2020) e Gros-
foguel (2019), para quem os arquivos comunitários e as redes de resistência 
no Atlântico configuram alternativas epistêmicas à lógica da universalidade 
abstrata. O trabalho de reativação de vozes silenciadas não se limita à recu-
peração documental, mas implica criar infraestruturas contra-hegemônicas 
de preservação e difusão de saberes, como demonstram os estudos sobre 
a Digital Library of the Commons e as redes transnacionais de mulheres 
negras escritoras. Esses espaços são não apenas repositórios, mas territórios 
simbólicos de contestação, onde a memória deixa de ser objeto do passado 
e torna-se força de futuro.

Ainda que a emergência desses projetos denote um deslocamento 
potente do eixo da enunciação, permanece a tensão entre reconhecimento 
institucional e subversão radical. A Declaração de Bangui (2014) e os Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 4 e 5), ainda que afirmem a 
igualdade de gênero e a valorização das expressões culturais diversas, operam 
sob marcos regulatórios que podem reabsorver a diferença como categoria 
funcional do multiculturalismo global. A retórica da diversidade, quando 
desarticulada da crítica à colonialidade do poder, tende a normatizar a alte-
ridade ao invés de confrontar os dispositivos que a produzem como exceção. 
Spivak (2012) já alertava para os riscos de uma estética da globalização que 
neutraliza a subalternidade pela via do reconhecimento performático.

A crítica literária que se compromete com a justiça epistêmica não 
pode, portanto, restringir-se à curadoria retroativa do cânone. Ela deve tor-
nar-se prática política de escuta e desorganização dos critérios de valoração, 
arriscando-se a ler formas que escapam à gramática moderna da literatura. 
O gesto de reinscrever autoras negras africanas não se reduz à tarefa de 
“adicionar nomes”, mas exige a reconstrução das categorias com as quais 
se lê, se classifica e se legitima o literário. Nesse sentido, o trabalho crítico 
deve ser também cartográfico, como propõe Santos (2014), construindo 
pontes entre saberes marginalizados e criando ecologias de conhecimento 
que recusem a monocultura epistêmica.
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A reinscrição epistêmica das vozes femininas africanas exige, 
assim, o entrelaçamento de práticas editoriais insurgentes, epistemologias 
contra-hegemônicas e dispositivos legais comprometidos com a reparação 
histórica. Mas exige sobretudo um descentramento da escuta: uma escuta 
que não apenas ouve, mas se desorganiza, se desloca, se decoloniza. Porque, 
como afirmam Kilomba (2021) e Sousa (2020), essas vozes não são resíduos 
do passado, mas sementes de um futuro que exige outras formas de narrar, 
lembrar e imaginar.

SÍNTESE ANALÍTICA

A tensão entre estética, política e memória não se resolve pela 
simples adição de autoras ao cânone literário, mas exige a desestruturação 
dos próprios regimes de inteligibilidade que definem o que é literatura e 
quem pode ser legitimado como sujeito de enunciação. A fratura epistê-
mica que atravessa os diferentes eixos analíticos do artigo evidencia uma 
ecologia de exclusões que, embora combatidas em seus sintomas — silen-
ciamento, invisibilização, apagamento institucional —, ainda operam por 
meio de dispositivos normativos que permanecem intocados. Como observa 
Hartman (2019), o gesto de reinscrição não pode se restringir à reparação 
documental ou à visibilidade tardia: ele exige uma fabulação crítica que 
atue nas lacunas, nos rastros e nas zonas de apagamento como formas de 
resistência à lógica de captura do arquivo colonial. A figura 1 apresenta um 
diagrama que mapeia as relações entre cânone literário, arquivo colonial e 
práticas de resistência, evidenciando tensões entre legitimação, silenciamento 
e subversão no campo literário.

Figura 1 - Ecologia da Exclusão Literária 
Fonte: os autores, baseado em Casanova (1999), Stoler (2009), Derrida 

(1995), Sousa (1951), Lara (1960) e Cusicanqui (2010).
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As implicações da figura 1 indicam que o arquivo colonial constitui 
uma zona de indeterminação produtiva, na qual estruturas de poder e práti-
cas de resistência se entrelaçam, revelando tanto processos de legitimação e 
silenciamento quanto possibilidades de subversão e reconfiguração epistêmica.

O problema não está apenas no que foi excluído, mas no modo como 
o reconhecimento contemporâneo pode reiterar as estruturas que produzi-
riam tal exclusão. O cânone, como mostra Casanova (1999), é menos uma 
lista de nomes e mais uma tecnologia de legitimação que opera sob vetores 
coloniais, androcêntricos e racializados, mesmo quando enuncia objetivos 
reparatórios. A inserção de vozes negras e femininas no espaço literário, 
sem a reconstrução dos critérios que definem o literário, corre o risco de 
produzir uma “inclusão assimiladora” (hooks, 1992), em que a diferença é 
tolerada apenas na medida em que se acomoda à gramática da norma. A 
presença, nesse caso, não é ruptura, mas reinscrição funcional.

Essa ambivalência se evidencia de forma aguda na tensão entre 
insurgência estética e reconhecimento pós-independência. Enquanto as 
poéticas negras femininas, como as de Noémia de Sousa ou Alda Lara, ope-
ram uma recusa formal e ontológica dos modelos estéticos eurocentrados, 
os dispositivos estatais e editoriais de legitimação continuam condicionados 
por padrões herdados da colonialidade do saber (Mignolo, 2018). A ruptura 
performada nos textos colide com a permanência estrutural das formas de 
escuta institucional. O dilema, portanto, não reside apenas na ausência de 
reconhecimento, mas na forma como esse reconhecimento se dá — muitas 
vezes por meio de uma escuta que estetiza a dor, neutraliza a dissidência e 
reintegra a diferença como capital cultural exótico (Ahmed, 2012).

O arquivo, nesse contexto, não pode mais ser pensado como re-
positório neutro, tampouco como acervo a ser ampliado. Como argumenta 
Stoler (2009), o arquivo é uma tecnologia de governo da memória, um 
espaço ativo de produção de epistemes e um operador da colonialidade. 
Reconstituí-lo exige mais do que políticas de acesso: demanda reconfigurar 
as infraestruturas que definem o que merece ser preservado, citado, ensi-
nado. O poder arquivístico, como alerta Derrida (1995), reside menos no 
conteúdo do que na autoridade de determinar o que será arquivado e em 
que condições poderá ser reinscrito no presente. Nesse sentido, a crítica ao 
apagamento não pode se separar da crítica ao critério — ou, nos termos de 
Santos (2014), à “monocultura da memória”.

O risco de uma curadoria retroativa e funcionalista se impõe tam-
bém diante das práticas editoriais insurgentes que emergem em contextos 
transnacionais. Iniciativas como a Afrolit Sans Frontières ou os arquivos 
comunitários afrodiaspóricos sinalizam deslocamentos importantes no eixo 
da enunciação, mas enfrentam o dilema de operar entre a autonomia radical e 
a necessidade de circulação pública. A tensão entre performatividade estética 
e legibilidade política, apontada por Butler (2004), adquire aqui contornos 
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complexos: a linguagem que fere, que sangra, que subverte — como na 
“escrita do corte” (Kilomba, 2019) — precisa negociar sua permanência no 
mundo com sistemas que ainda julgam a partir de padrões de inteligibilidade 
brancos, masculinos e metropolitanos.

É nesse horizonte que a proposta de Glissant (1990), ao reivindicar o 
direito à opacidade, ganha densidade crítica. O reconhecimento da diferença 
não deve depender da transparência, da decodificação, da tradução plena. 
A alteridade radical — estética, ontológica, epistêmica — exige não apenas 
escuta, mas deslocamento dos regimes de escuta. Escutar, aqui, significa 
também se deixar abalar, se desposicionar, perder as categorias de mediação. 
O arquivo, portanto, não deve ser ampliado para incluir os esquecidos, mas 
reimaginado como campo de fratura, de ininteligibilidade produtiva, de 
confronto com aquilo que a modernidade colonial declarou ilegível.

Nesse sentido, a crítica literária engajada com a justiça epistêmica 
não pode mais operar sob o paradigma da reparação retrospectiva. Ela deve 
transformar-se em prática cartográfica de insurgência, capaz de mapear ou-
tras formas de mundo e outras lógicas de validação do sensível. Isso implica, 
como propõe Cusicanqui (2010), a adoção de uma epistemologia ch’ixi, que 
recusa a assimilação das diferenças em nome da coesão narrativa e aposta 
na convivência conflituosa de mundos inconciliáveis. O gesto crítico não é, 
assim, o de recompor uma totalidade perdida, mas o de afirmar as fraturas 
como condição de possibilidade de novos imaginários políticos, poéticos e 
epistemológicos.

Portanto, a articulação entre as seções do artigo não aponta para 
um consenso conceitual, mas para uma zona de indeterminação produti-
va, onde as poéticas de resistência, os arquivos silenciados e as políticas de 
reconhecimento se tensionam mutuamente. É dessa fricção que emerge a 
possibilidade de uma crítica que não apenas denuncia os apagamentos, mas 
recusa as soluções fáceis de visibilidade. Uma crítica que fabula, que escuta, 
que corta — e que, ao fazê-lo, abre caminho para uma literatura por-vir, onde 
falar não seja o fim da exclusão, mas o começo de outra fundação.

CONCLUSÃO

A análise dos mecanismos de apagamento das vozes femininas afri-
canas na literatura colonial portuguesa, bem como dos limites das políticas 
de reconhecimento pós-independência, revelou a persistência de estruturas 
de poder que articulam raça, gênero e colonialidade na legitimação do cam-
po literário. Apesar de evidenciar avanços recentes em projetos editoriais, 
políticas de memória e inserção curricular, o estudo identificou que tais ini-
ciativas muitas vezes reproduzem lógicas seletivas, condicionadas por filtros 
nacionalistas, androcêntricos ou institucionais que operam sob heranças do 
arquivo colonial. Assim, a luta por justiça epistêmica permanece tensionada 
por dilemas entre reconhecimento institucional e insurgência radical, entre 
reparação simbólica e manutenção de dispositivos normativos herdados.
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Entre as limitações deste estudo, destaca-se a dependência de 
fontes documentais restritas aos arquivos oficiais e editais públicos, o que 
pode ocultar circuitos informais de produção e circulação literária feminista 
negra que escapam do controle estatal ou acadêmico. Além disso, o recorte 
temporal — focado em legislações e políticas de 1930 a 2025 — não permite 
mapear completamente o impacto de iniciativas editoriais recentes, sobretudo 
aquelas em redes digitais transnacionais.

Como agenda futura, sugerem-se estudos comparativos entre países 
africanos de língua portuguesa para compreender as especificidades nacio-
nais na gestão do cânone e na política de memória, bem como investigações 
sobre recepção crítica, práticas pedagógicas e representações de gênero em 
programas escolares. No campo das políticas públicas, recomenda-se o for-
talecimento de marcos legais que promovam reparação simbólica a autoras 
negras africanas, implementação de editais com recorte de gênero e raça, 
incentivo a arquivos comunitários feministas e investimentos em forma-
ções docentes sobre literaturas africanas produzidas por mulheres. Apenas 
políticas comprometidas com a justiça epistêmica, associadas a uma crítica 
literária que desestabilize os regimes de valor coloniais, poderão efetivamente 
promover uma transformação estrutural do campo literário e cultural.
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